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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 035/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1308.00166-00/2016/SUPEL/RO
Interessado: Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO
Objeto: Registro de Preços para eventual e futura aquisição de café e açúcar para atender aos órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Rondônia, conforme especificações e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

Recorrente: Delta Comércio e Serviços EIRELI - EPP
Recorrido: Pregoeiro da Equipe de Licitações KAPPA da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO/SUPEL/RO



Aos quatorze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezessete às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa Delta Comércio e Serviços EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 05.801.999/0001-91, estabelecida na Av. Getúlio Vargas, Nº 1821 Bairro Nossa Senhora das Graças, Porto Velho - Rondônia, por discordar da decisão do Pregoeiro que desclassificou sua proposta para o item 01 (Café torrado e moído embalagem à vácuo, de primeira qualidade ...) do certame.
I – DA ADMISSIBILIDADE




Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet, as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece do recurso interposto, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerado tempestivo. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE


Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, contestando a declassificação de sua proposta para o item 01,  alegando que sua oferta conforme chat, está abaixo do valor estimado para o certame.



Em sua peça recursal inserida no Sistema, a Recorrente relata que o preço unitário apresentado pela SUPEL/RO como referência através do Anexo II do Edital (Quadro Estimativo de Preços), é de R$ 19,80 (dezenove reais e oitenta centavos), valor unitário do KG, preço este abaixo dos praticados nos principais mercados de Porto Velho. Informa ainda a Recorrente que apresentou o valor unitário de R$ 18,50, ou seja, 6,56% a menor do que o valor de referência constante do Edital. Invocando o §3° do Artigo 49 da lei 8.663/93, a Recorrente solicita a continuidade do presente pregão, considerando que, caso contrário, estaria trazendo prejuízo a sua empresa, bem como burocracia desnecessária ao serviço público, inviabilizando a aquisição do produto pelas secretarias participantes do presente certame, tendo que aguardar novo procedimento licitatório, que, em suas palavras, "com certeza não ira conseguir lograr nenhuma vantagem a mais, pois houve diversas empresas participantes de diversos estados da federação, alguns preços abaixo, mais foram de produtos de qualidade inferior das exigências em edital." 

III - DO PEDIDO DA RECORRENTE




A Recorrente finaliza sua peça recursal, conforme justificativa acima mencionada, solicitando que o Pregoeiro declare sua empresa vencedora do item 1 do presente pregão, caso não aceite, envie a Autoridade Superior, conforme previsto no § 4°, do art. 109, da Lei n° 8.666/93.
IV - DAS CONTRARRAZÕES




Informa este Pregoeiro, que nenhuma licitante usufruiu do seu direito de contrarrazoar os questionamentos do recurso da Recorrente, não cadastrando no sistema a peça contendo as contrarrazões, tendo o prazo expirado em 13.06.2017, às 23h59min (Art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006), conforme tela do Sistema Comprasnet "Acompanhar Recursos".
V - DO MÉRITO (DOS FATOS)



Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes para o Item 01:
	CLASS.
	EMPRESA
	MARCA
	VLR. UNIT.
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	V B N MARREZ EIRELI - ME (desistência)
	LOVAT
	12,00
	705.564,00

	2º
	LM COMERCIO LTDA - ME (inab. bal. 2015)
	OURO NEGRO
	  14,99 
	881.367,03

	3º
	ISRAEL VILLAS GONZAGA - ME (inab. bal. 2015)
	OURO NEGRO
	   15,00
	881.954,99

	4º
	WMN COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EI (inab. não enviou a doc. de hab.)
	PARANOÁ SUPERIOR
	  15,00 
	881.955,00

	5º
	MICRON GENEROS ALIMENTICIOS - EIRELI - EPP (inab. não enviou a doc. de hab.)
	ODEBRECHT
	  16,94 
	996.500,00

	6º
	JRF DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP (inab. não enviou a doc. de hab.) 
	COMODORO
	   17,00 
	1.000.000,00

	7º
	THIAGO GONCALVES DA SILVA - ME (inab. bal. 2015)
	CEREJA
	   18,99
	1.116.555,03

	8º
	DISTRIBUIDORA ANARI EIRELI - EPP (inab. não enviou a doc. de hab.)
	MELLITA
	   19,00
	1.117.143,00

	9º
	VCS - VIEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI - EPP (inab. não enviou a doc. de hab.)
	MARATÁ
	   19,80
	1.164.180,60

	10º
	ROLDAO BRAGA RIBEIRO EIRELI - ME (inab. não enviou a doc. de hab.)
	COMODORO
	   19,80 
	1.164.180,60

	11º
	NG COMÉRCIIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIM. EIRELI (prop. recusada por não atender chat p/ reduzir valor)
	BRASILEIRO
	   20,00
	1.175.940,00

	12º
	FCM NITRO COMERCIAL EIRELI - ME (prop. recusada por não atender chat p/ reduzir valor)
	PURO
	  20,00 
	1.175.940,00

	13º
	R. B. MONTEIRO LTDA - ME (proposta recusada face a diferença entre seu valor e à média de valores das 3 propostas inicialmente classificadas de 2ª a 4ª posição na listagem do Comprasnet ser de aproximadamente R$ 280.000,00) 
	ODEBRECHT
	19,79
	1.163.592,63

	14º
	DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP (proposta recusada face a diferença entre seu valor e à média de valores das 3 propostas inicialmente classificadas de 2ª a 4ª posição na listagem do Comprasnet ser de aproximadamente R$ 205.000,00)
	BRASILEIRO
	18,50
	1.087.744,50

	15º
	NOVA ROVER DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração) 
	ITAMARATY
	  20,00 
	1.175.940,00

	16º
	SAO LUIS ALIMENTOS LTDA - ME (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	ODEBRECHT
	   20,69 
	1.216.842,26

	17º
	ALIRIO FERREIRA BARBOSA - EPP (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	ALVORADA
	   24,49
	1.439.939,00

	18º
	NOVIDADES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA - EPP (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	ODEBRECHT
	   25,00
	1.469.925,00

	19º
	PORTO REAL COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS ALIMENTI (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	ODEBRECHT
	   26,70
	1.596.900,00

	20º
	W. C. F. BRILHANTE - ME (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	ODEBRECHT
	   30,00
	1.763.910,00

	21º
	MERCANTIL TANGARA LTDA - EPP (proposta recusada face seu valor está acima do estimado pela Administração)
	03 CORAÇÕES PREMIUM
	   36,80 
	2.163.729,60





Na sequência do certame, registre-se que a licitante V B N MARREZ EIRELI - ME pediu desistência do item por meio telefônico, afirmando ter ofertado equivocado. Após a fase de negociação, o Pregoeiro dispensou a apresentação da proposta atualizada, solicitando a documentação de habilitação das empresas classificadas em 1º lugar e das demais que se encontravam dentro do valor estimado.




Em atendimento as normas do edital, a empresa LM COMERCIO LTDA - ME foi convocada no chat mensagem para negociar valores, não tendo atendido, sendo a proposta considerada por estar com valor abaixo do estimado, atualizado para R$ 881.367,03. 




A princípio, foi solicitada a documentação de habilitação, na sequência da listagem, até a 10º empresa (ROLDAO BRAGA RIBEIRO EIRELI - ME), sendo desclassificadas por não enviarem a documentação de habilitação as empresas WMN, MICRON, JRF, DISTRIBUIDORA ANARI, VCS e ROLDÃO. 




As empresas LM, ISRAEL e THIAGO foram inabilitadas por terem enviado o Balanço Patrimonial de 2005, quando já era exigido o de 2016, e de outra forma, as empresas NOVA ROVER, SAO LUIS, ALIRIO FERREIRA, NOVIDADES COMERCIO, PORTO REAL e MERCANTIL TANGARA tiveram sua propostas recusadas face seus valores estarem acima do estimado pela Administração).



Por derradeiro, a empresa R. B. MONTEIRO LTDA - ME teve sua proposta recusada pelo fato da diferença entre seu valor e a média de valores das 3 propostas inicialmente classificadas nas 2ª, 3ª e 4ª posição na listagem do Comprasnet ser de aproximadamente R$ 280.000,00) e a empresa DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP teve sua proposta recusada pelo fato da diferença entre seu valor e a média de valores das 3 propostas inicialmente classificadas nas 2ª, 3ª e 4ª posição na listagem do Comprasnet ser de aproximadamente R$ 205.000,00).



Após o encerramento do certame, a empresa DELTA COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELLI - EPP, usufruindo das prerrogativas fincadas no item 12 do Edital, com base no inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002, manifestou o Sistema sua intenção de recorrer, apresentando sua peça recursal no prazo estipulado, atendendo as condicionantes do ato em questão.




Como já explanado no Item 02 deste Termo de Análise, a Recorrente pleiteia que seu preço unitário informado em negociação no Chat Mensagem (R$ 18,50) é 6,56% a menor que o valor de referência estimado pela Administração, passe a ser aceito, pois atende ao Edital, solicitando a continuidade do presente pregão, evitando prejuízo a sua empresa, bem como burocracia desnecessária ao serviço público com a abertura de um novo procedimento.




Em debate ao argumento da empresa Recorrente, inicialmente temos a informar a pesquisa de preços realizada previamente pela Administração tem o condão de verificar quais parâmetros estão sendo cobrados pelo mercado no âmbito público e/ou privado, de forma a cumprir as exigências da Lei nº 8.666/1993. A estimativa de preços é realizada na busca de balizamento para os itens a serem licitados, com o objetivo de obter a contratação mais vantajosa e, ao mesmo tempo, eficaz na sua execução. Além disso, serve de parâmetro para avaliar a disponibilidade de orçamento. O licitante deveria sempre ofertar um preço compatível com seus custos, não apenas limitando-se ao estimado pela Administração. 



Ratificamos aqui, que as três propostas inicialmente classificadas nas 2ª, 3ª e 4ª posição na listagem do Comprasnet apresentam uma média de R$ 881.000,00, sendo que das três, duas foram inabilitadas por apresentarem o Balanço Patrimonial do exercício d 2015, quando o exigível já é o de 2016, configurando assim que os preços são consideráveis. O valor total ofertado em negociação pela Recorrente chegou a R$ 1.087.044,50, ou seja, quase R$ 206.000,00 acima da média de valores das empresas já citadas anteriormente. 



Mesmo estando dentro do estimado, não há base para aceitação de uma  proposta com tamanho incremento. Os órgãos de controle não entenderiam essa majoração. O valor estimado é considerado apenas como uma referência, para fins de estimar os custos da Administração com a reserva orçamentária. A pretensa adjudicação da proposta com essa diferença torna-se impraticável e antieconômico para a Administração.



Quanto a alegação do prejuízo à Recorrente e ao aumento à burocracia desnecessária ao serviço público, não entendemos dessa forma, pois a participação no Pregão Eletrônico não é garantia de negócios concretizados, salientando que a Recorrente foi a 14ª colocada na listagem do Comprasnet , no que refere-se ao incremento da burocracia, a busca da qualidade e do melhor preço justifica os procedimentos, considerando que o Relatório de Licitações da SUPEL (Sexênio 2011-2016) informa um custo médio das licitações de aproximadamente R$ 8.000,00.




Neste diapasão, SMJ, esta Administração entende que o mais prudente manter a decisão já proferida, uma vez que não é coerente e aceitável, e sim antieconômico, o retorno ao certame da empresa Recorrente com um valor ofertado 23,36 % a maior que a média das propostas das empresas que ofertaram valores mais aceitáveis pela Administração.


VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, pelas leis pertinentes, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade, eficiência e da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, dá-se provimento ao recurso, para julgá-lo improcedente e consequentemente manter as decisões proferidas na Ata do Pregão Eletrônico nº 035/2017/SUPEL/RO, lavrada no dia 05 de junho de 2017, às fls. 537/539 dos autos.



Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 16 de junho de 2017.
Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
